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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1. OBJETO 

1.1. O presente processo visa a contratação de empresas especializadas para o 

fornecimento de vagas em academias e estúdios de atividades físicas localizados 

no Município de Santa Teresa/ES, devidamente credenciados, visando à prestação 

de serviços de natureza socioesportiva voltados à promoção da saúde física e 

mental de indivíduos em situação de vulnerabilidade social, atendidos no âmbito da 

Política de Assistência Social do município, por meio do “Programa Municipal de 

Inclusão Social”. 

1.2. O objeto compreende a oferta de vagas com acesso gratuito às 

dependências das academias e estúdios, incluindo o acompanhamento de 

profissionais  qualificados (educadores físicos ou instrutores capacitados), 

disponibilização de infraestrutura adequada, equipamentos em bom estado de 

conservação e higienização, além de realização de atividades orientadas como 

alongamento, hidroginástica, pilates, musculação, treinamento funcional, entre 

outras modalidades compativel com o público-alvo, conforme condições 

estabelecidas neste instrumento e Pedido de Compras que será parte integrante 

deste documento. 

1.3. — O presente chamamento objetiva preencher 150(cento e cinquenta) vagas. 

A descrição das atividades e respectivas vagas encontram-se no quadro a seguir. 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário 

01 ALONGAMENTO 10 R$ 850,00 

02 HIDROGINASTICA 8 R$ 920,00 

03 PILATES 8 R$ 2.280,00 

04 MUSCULAGAO 84 R$ 6.720,00 

05 TREINAMENTO 40 R$ 4.200,00 

FUNCIONAL 
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1.4. O quantitativo em questão baseia-se nas experiéncias anteriores do Órgão 

Municipal. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como bem ou servigo de luxo, 

conforme Decreto Federal n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.6. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista o disposto na Lei 

Municipal n° 2.876/2023, que institui o “Programa Municipal de Inclus&o Social”. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. Nos termos do Inciso |, do § 1°, do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a presente 

contratação visa atender a demanda originada no âmbito da Política de Assistência 

Social do Município de Santa Teresa/ES, por meio do “Programa Municipal de 

Inclusão Social”, que tem como objetivo a promoção do bem-estar físico e mental 

de individuos em situação de vulnerabilidade social. 

2.2. Foi identificada, no territério Municipal, a caréncia de acesso da população em 

situagdo de vulnerabilidade a praticas regulares de atividade fisica, fator que 

contribui significativamente para o agravamento de problemas de saude fisica e 

mental, isolamento social, fragilidade de vinculos familiares e comunitrios, além de 

limitar o exercicio pleno da cidadania. Muitos usuérios dos serviços 

socioassistenciais, especialmente os acompanhados pelos CRAS e CREAS, não 

dispdem de recursos financeiros para custear academias ou estudios voltados a 

prática de atividades fisicas orientadas. 

2.3. Considerando esse contexto, surgiu a necessidade de contratar o fornecimento 

de vagas em academias e estúdios credenciados, a fim de viabilizar o acesso 

gratuito a atividades fisicas, contribuindo diretamente para a inclusdo social, a 

melhoria da saude integral e o fornecimento de vinculos sociais e familiares desses 

individuos. 

Rua Darly Nerty Vervioet, 446 — Santa Teresa — ES — CEP 29.650-000 
Telefone: (27) 3259-3900 — CNPJ: 27.167.444/0001-72 ~ www.santateresa.es.qov.br 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TER - 
Estado do Espírito Santo Q ms D 

“Primeira Cidade de Colonização Italiana do Brasil” )5 
“Doce Terra dos Colibris” ds oL 

\mm_/__/ 
\\\_/, 

2.4. A contratação pretendida objetiva assegurar a continuidade e aplicação das 

ações do “Programa Municipal de Inclusão Social”, garantindo o atendimento 

& % > Ú VTa TERESP 

adequado aos beneficiários da Política de Assistência Social por meio da oferta de 

atividades socioesportivas em ambientes adequados, com acompanhamento 

profissional e infraestrutura apropriada. Além disso, reforça o compromisso da 

Administração Pública com a promoção da dignidade humana, da equidade social e 

da cidadania, alinhando-se ao interesse público e às diretrizes das políticas 

públicas voltadas à proteção social. 

2.5. A natureza da demanda exige a participação de prestadores especializados 

que possuam capacidade técnica e estruturada para oferecer os serviços propostos 

de forma segura, eficaz e humanizada, respeitando o perfil e as necessidades dos 

usuários do programa. 

2.6. Dessa forma, justifica-se a contratação como medida indispensável para a 

promoção da inclusão social, prevenção de agravos à saúde, estímulo ao convívio 

comunitário e efetivação de direitos sociais fundamentais, sendo, portanto, de 

manifesto interesse público. 

2.7. O prazo de vigência do Contrato Administrativo de Credenciamento será de 

12(doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60(sessenta) meses, mediante 

assinatura do Termo Aditivo entre as partes, mantidos os direitos, obrigações e 

responsabilidades contratuais, sendo que qualquer prorrogação deverá ser 

solicitada no prazo de vigência do respetivo contrato. 

3. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O fornecedor será selecionado por meio de “Chamada Pública” para 

credenciamento, com INEXIGIBILIDADE de licitagdo nos termos do art. 74. inciso 

IV da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Serao utilizados os seguintes critérios de priorizagéo para elaboragéo da lista 

classificatdria das academias/estidios aptos a prestagéo de servigos: 
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ORDEM CRITERIO DE SITUAGAO PONTOS MEIO DE 

CLASSIFICAGAO VERIFICAGAO 

1 Tempo que a Até um ano (12 meses) | 1 Pelo cartão do 

academia/estudio CNPJ ou 

está no mercado | De um ano e 1 més até | 2 autodeclaragéo 

3 anos 

Acima de 3 anos 3 

OBS: O desempate será considerado maior tempo da academia/estudio no 

mercado. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

4.1 SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

dos objetos, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratagdes Sustentaveis: 

4.1.1.1. Menor gerag&o de residuos; 

4.1.1.2. Menor custo de manuteng&o; 

4.1.1.3. Uso de inovagbes que reduzam a pressdo sobre recursos naturais; 

4.1.1.4. Incentivo à redução, reutilização, reciclagem e destinagdo adequada de 

residuos; 

4.1.1.5. Aquisição de bens cujos materiais sejam atéxicos ou biodegradéveis. 

4.2 SUBCONTRATAGAO 
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5. DO MODELO DE EXECUÇÃO 

5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. As academias devem garantir o acesso dos beneficiários devidamente 

indicados pela Secretária Municipal de Assistência Social. 

5.1.1.2. O controle de frequéncia será realizado mensalmente, com envio de 

relatérios a Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

5.1.1.3. As vagas disponibilizadas deverdo contemplar as necessidades de 

horarios para atender aos usuarios. 

5.4. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5.4.1. As academias devem dispor de: espago fisico adequado e acessivel, 

equipamentos em bom estado de conservagéo, profissionais qualificados e 

registrados nos órgãos competentes e horarios de funcionamento compativeis. 

5.4.2. É obrigatério o cumprimento da legislação de acessibilidade e de normas 

sanitarias vigentes. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. A fiscalizagdo da contratagdo será exercida pelo servidor Diego Nunes 

Dalcomo, designado como Fiscal titular do contrato, a servidora Alessandra 

Antônia Foeger da Silva, designada como Fiscal substituta do contrato e a 

servidora lvana Maria Massini da Costa, designada como Gestora do Contrato, os 
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quais competirdo dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execugao do contrato, 

e de tudo darão ciéncia & Administragéo. 

6.2. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avengadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 

respondera pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. As comunicagbes entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrénica para esse fim. 

6.4. O órgão podera convocar representante da empresa para adogdo de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

podera convocar o representante da empresa contratada para reuniéo inicial para 

apresentagdo do plano de fiscalizagéo, que conterá informagdes acerca das 

obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagéo, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execugdo do Contratado, quando 

houver, do método de aferigdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre 

outros. 

6.6. Rotinas de Fiscalizagdo 

6.6.1. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. Fiscalizagdo Técnica 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugédo do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administragéo. 

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorréncias relacionadas & execugdo do contrato, com a 
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descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 

6.7.7. A fiscalizagdo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade. 

6.8. Fiscalização Administrativa 

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
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reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando 

ultrapassar a sua competéncia. 

6.9. Gestao do Contrato 

6.9.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizagéo do 

contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatorio 

com vistas à verificagdo da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da Secretaria. 

6.9.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas à execugdo do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia. 

6.9.3. Acompanhar a manutenção das condigdes de habilitagéo da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos 

eventuais. 

6.9.4. Emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.5. Tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangbes, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

6.9.6. Elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugédo dos objetivos 

que tenham justificado a contratagéo e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Secretaria. 

6.9.7. Enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalizagédo 

dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato. 
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6.10. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega do serviço e 

posterior pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto (art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.11. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Secretaria. 

6.12. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 117, 

$1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. 

6.14. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Secretaria. 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
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valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 LIQUIDAGAO 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o 

prazo de 10(dez) dias Uteis para fins de liquidag&o, na forma desta segéo, 

prorrogéveis por igual periodo. 

7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratagdes decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de que trata o art. 75, 

1l da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos 

necessarios e essenciais do documento, tais como: 

7.1.3.1. A data da emissão; 

7.1.3.2. Os dados do contrato e do érgdo contratante; 

7.1.3.3. O periodo respectivo de execugéo do contrato; 

7.1.3.4. O valor a pagar e 

7.1.3.5. Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 

7.1.4. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga 

equivalente, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficara 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando- 

se o prazo após a comprovação da regularizagdo da situagdo, sem 6nus ao 

contratante. 
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7.1.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompan 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

7.2 PRAZO DE PAGAMENTO 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogagéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por cento) do valor de que trata o art. 75, 

Il da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realizagdo, mediante aplicagdo do indice IPCA para corregéo 
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monetaria. 

7.3 FORMA DE PAGAMENTO 

7.3.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria ou transferéncia 

eletrdnica para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.3.2. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancéria, o dia em 

que constar como emitida, no caso de transferéncia eletrénica, a data de sua 

efetivagéo. 

7.3.4. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na 

legislação aplicavel. 

7.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realizagéo do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislagdo vigente. 

7.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, não sofrera a retenção tributaria 

quanto aos impostos e contribuiges abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficara condicionado & apresentagdo de comprovag&o, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

8.1 QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.1.1. Certiddo Negativa de Faléncia ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa juridica (art. 69, Il da Lei nº 14.133, de 2021), ou emitida via 

Internet dentro do prazo de validade (validade minima de 30 dias) informado no 

corpo da certiddo que comprove regularidade perante a comarca da sede da 
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licitante. A certiddo retirada pela internet podera ser exclusiva para a comarca da 

sede da licitante ou contemplar todas as comarcas desde que esteja regular na 

comarca solicitada. Em sendo omissa a certiddo quanto ao prazo de validade da 

mesma, considerar-se-a o prazo de emissão de até 60 (sessenta) dias. 

8.1.2. A empresa que se encontrar em recuperagdo judicial devera apresentar 

certiddo emitida pela instancia judicial competente, a qual certifique que a 

interessada está apta, econdémica e financeiramente, a participar de procedimento 

licitatério/sentenga homologatéria do plano de recuperagéo judicial. 

8.2. QUALIFICAGAO TECNICA 

8.2.1. Comprovagdo de aptiddo para execugdo de servico de complexidade 

equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentagdo de certidoes ou atestados, emitidos por pessoas 

juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

9.1. O custo estimado total da contratagdo sera conforme pesquisa de pregos e 

mapa de pregos formalizado pelo Setor de Compras, que será parte integrante 

deste documento. 

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de 

recursos especificos consignados no Orgamento Geral do Municipio de Santa 

TeresalES, pela seguinte dotagdo: 

Secretaria: Secretaria Municipal de Assisténcia Social 

Atividade: 013001.0824400292.089 

Elemento de despesa: 33903900000 

Fonte de Recurso: 150000000000 

Ficha: 313 
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10.2. O recurso para esta contratagéo sera proveniente de recursos proprios. 

11. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE 

11.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições neste Termo de Referência. 

11.2. Indicar os beneficiários do Programa. 

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

11.4. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 

objeto deste Termo de Referéncia, para que a empresa possa cumprir as 

obrigações dentro das normas e condições da execução dos serviços. 

11.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no serviço prestado, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 

11.5.1. As notificagdes se darão por meio eletronico (e-mail) a ser fornecido pela 

CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentagé&o da proposta, 

ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia útil, qualquer alteragdo deste no 

curso do contrato. 

11.5.2. Considerar-se-a lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias Uteis 

do seu envio. 

11.6. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das 

obrigagbes pela CONTRATADA, designando servidores com competéncia 

necessaria para promover o recebimento dos servicos, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega. 

11.7. Anotar em registro proprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas na prestação dos servigos. 
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11.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 

contratação. 

11.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à prestação 

dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

11.11. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Termo de 

Referência. 

11.12. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA. 

11.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

11.14. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo 

de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
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12.2. Responsabilizar-se pela garantia dos servigos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

seguranca, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referéncia. 

12.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo do 

Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

12.4. Comunicar a0 CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que 

antecede a prestação do servigo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovagéo, observando o prazo de prorrogação 

previsto neste Termo de Referéncia. 

12.5. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles 

solicitados. 

12.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado no Termo de Referéncia, os bens nos quais se 

verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execugéo do serviço ou 

dos materiais empregados. 

12.8. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execugéo da contratagéo. 

12.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugédo do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da 

execugao contratual pelo CONTRATANTE. 

12.10. Ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

12.10.1. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

documentos que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatério de 

adimplemento de encargos. 
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12.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

12.12. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigi. 

12.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo Município de Santa Teresa. 

12.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

12.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de Contrato. 

12.16. Não promover nenhuma alteração da forma e execução do serviço, sem a 

prévia aprovação, por escrito, do Município. 

12.17. Responder, entre outros, por todos os encargos referentes ao uso na 

fabricação do bem, de marcas e patentes sujeitas a "royalties" ou encargos 

semelhantes, usadas por ela para atendimento à prestação do serviço ora 

contratado. 

12.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a 

despesa não esteja liquidada. 

12.19. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite 

de 25% estabelecido no item anterior. 

12.20. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade dos 
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serviços contratados. 

12.21. Estar ciente de que todas as notas fiscais, faturas ou quaisquer outros 

documentos de cobrança deverão ser emitidos com o destaque do Imposto de 

Renda a ser retido, além das demais retenções (Contribuição Previdenciária, 

ISSQN etc.), quando for o caso, sendo que não serão efetuadas as retenções de 

CSLL, PIS/PASEP e COFINS, de acordo com o Decreto Municipal de Santa Teresa 

- ES nº 436, de 11 de setembro de 2023 e da Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234/2012. E que é condição para recebimento e aceitação 

das notas fiscais, faturas e quaisquer outros documentos de cobrança referente a 

fornecimento de bens ou prestação de serviços, que o documento tenha destacado 

o valor do Imposto de Renda (IR) Retido na Fonte e que este seja deduzido da 

fatura ou eventual boleto para pagamento. 

12.22. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referência. 

12.23. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

12.24. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 

que vinculados à execução da contratação. 

12.25. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e 

imediato, com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de 

comunicação para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o 

em até 1 (um) dia útil caso haja qualquer alteração. 

12.26. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na 

execução da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de 

contato e substituto em suas ausências. 

12.26.1. A CONTRATADA deverá manter representante da empresa no local da 
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execução do objeto, quando exigido pela Administragdo. \\_,_;— 

12.26.2. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicagdo ou a manutengdo do representante da empresa, hipétese em que a 

CONTRATADA designara outro para o exercicio da atividade. 

12.27. Comunicar a fiscalizagédo do contrato, no prazo maximo de 1 (um) dia útil, 

qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

12.28. Paralisar, por determinagdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 

12.29. Manter, durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagéo na licitagdo ou 

para a qualificação na contratagéo direta. 

12.30. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do 

cumprimento do contrato. 

12.31. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegdo de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 

12.32. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do CONTRATANTE. 

12.33. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependéncias 

do CONTRATANTE. 

12.34. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratagao, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n° 

14.133, de 2021. 
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12.35. Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento. das clausulas deste Termo de Referéncia, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa 

técnica e a legislação de regéncia. 

12.36. Conduzir os trabalhos com: estrita observancia as normas da legislagéo 

pertinente, cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre 

limpo o local de execugdo do objeto e nas melhores condições de seguranca, 

higiene e disciplina. 

12.37. N&o permitir a utilizagdo de quaiquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

13. DAS SANGOES 

13.1 Ao fornecedor licitante ou contratado responsavel pelas infrações 
administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, serdo 
aplicadas as seguintes sangdes, observado o devido processo legal e assegurados 

o contraditdrio e a ampla defesa: 

| — Adverténcia; 

11 - Multa: 

a) Compensatória; 

b) Mora. 

l — Impedimento de Licitar e Contratar; 

IV — Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar. 

13.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas nesta Instrução Normativa. 
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13.1.2. As sangdes previstas nos incisos |, Il e IV do caput deste artigo poderéo ser 

aplicadas cumulativamente com a sanção prevista na alinea “a” do inciso Il do 

caput deste artigo. 

13.2. DA DOSIMETRIA 

13.2.1. A sanção de adverténcia sera aplicada como instrumento de didlogo e 

correção de conduta na hipétese de inexecução parcial de obrigação contratual, 

desde que sejam atendidas uma das seguintes condigdes: 

| — N&o comprometer o objeto principal do contrato. A obrigagdo descumprida não 

afeta de forma significativa a entrega do produto ou a prestação do servigo. 

Il — Puder ser corrigida sem grandes prejuizos. O erro ou falha pode ser sanado 

rapidamente, sem grandes impactos financeiros ou operacionais. 

Ill — Não gerar riscos a seguranga ou a integridade de pessoas ou bens. A falha 

não coloca em risco a seguranga, saúde ou a integridade de bens publicos ou 

privados. 

IV — Ocorréncia pontual e sem reincidéncia. N&o ha reincidéncia frequente da falha, 

sendo algo isolado ou de baixa gravidade. 

13.2.2. A sanção de multa sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na 

forma prevista no instrumento convocatério ou no contrato, não podendo ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

contratado, observando-se os seguintes parametros: 

| — 2% (dois por cento) do valor contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente 

devidamente justificado. 

Il — 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 
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adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 

11l — 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em 

caso de inexecução parcial do contrato. 

IV — 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) ensejar o retardamento da execução:ou da entrega do objeto da licitagdo sem 

motivo justificado; 

b) entrega de objeto com vicios ou defeitos ocultos que o torne impréprio ao uso a 

que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificagoes 

contratadas; 

c) dar causa & inexecugdo parcial do contrato que resulte em grave dano a 

Administragéo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo. 

V — 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentagéo de declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitagéo ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou pratica de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidéneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) pratica de atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) pratica de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal nº 12.846, de 1° de agosto 

de 2013; 

f) não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a 

contratagéo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) dar causa à inexecugao total do objeto do contrato. 

Paragrafo Unico. Nos contratos ou nas atas de registro de prego que ainda não 
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foram celebrados, o percentual de que trata o caput deste artigo e seus incisos, 

para célculo da multa, incidira sobre o valor estimado da contratag&o. 

13.2.2.1. O valor da multa aplicada sera retido dos pagamentos devidos à 

Administrag&o, incluindo os pagamentos decorrentes de outros contratos firmados 

com o contratado. 

Paréagrafo Unico. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores 

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administragdo ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferenga sera descontada da garantia prestada, paga 

por meio de Documento de Arrecadagdo Municipal (DAM), ou por Cobranga 

Administrativa ou por fim, ser cobrada judicialmente. 

13.2.3. Será aplicada a sangdo de impedimento de licitar e contratar com a 

Administragdo Publica Municipal, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os pardmetros 

estabelecidos, aos responsaveis pelas seguintes infragdes: 

| — Dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano & 

Administragéo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

Il — Dar causa & inexecução total do contrato; 

Ill — Deixar de entregar a documentag&o exigida para o certame; 

IV — Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente 

devidamente justificado; 

V — Né&o celebrar o contrato ou a ata de registros de prego ou ndo entregar a 

documentagdo exigida para a contratagéo, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

VI — Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagdo sem 

motivo justificado; 

VIl — Quando a empresa for sancionada com Adverténcia duas ou mais vezes; 
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$ 1º Aos responsáveis pela infração administrativa prevista nos incisos l elldo 

caput deste artigo será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo de 03 (três) 

anos. 

§ 2° Aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no inciso V do 

caput deste artigo sera aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com 

a Administragdo Publica Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo de 02 (dois) 

anos. 

$ 3° Aos responsaveis pela infragdo administrativa prevista nos incisos IlI, IV, Vl e 

VIl do caput deste artigo será aplicada a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com a Administragdo Publica Municipal de Santa Teresa - ES pelo prazo 

de 01 (um) ano. 

13.2.4 Sera aplicada a sangdo ce declaragéo de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administragdo Publica Direta e Indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, 

observando-se os pardmetros estabelecidos, aos responsaveis pelas seguintes 

infragdes: 

| — Apresentar declaragdo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragao falsa durante a licitação ou a execugéo do contrato; 

11 — Fraudar a licitag&o ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1l — Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV — Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo; 

V — Praticar ato lesivo previsto no caput do art. 5° da Lei Federal nº 12.846/2013. 

& 1° Aos responsaveis pela infragdo administrativa prevista no inciso | do caput 

deste artigo será aplicada sangéo de declaragédo de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administragdo Publica Direta e Indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo de 04 (quatro) anos. 
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§ 2° Aos responsáveis pela infração administrativa prevista no inciso IV do caput 

deste artigo será aplicada a sanção de declaragéo de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administragdo Publica Direta e Indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

$ 3° Aos responsaveis pelas infragdes administrativas previstas nos incisos I, lll e 

V do caput deste artigo sera aplicada a sanção de declaragéo de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administragdo Publica Direta e Indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo de 06 (seis) anos. 

14. DO PRAZO DE VIGENCIA E DE EXECUGAO DO CONTRATO 

14.1. O prazo de vigéncia da contratagdo será 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 106 e 

107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa e interesse da 

Administragéo Publica. 

14.1.1. Nos contratos assinados eletronicamente, sera considerada a data da Ultima 

assinatura. 

14.1.2. A Administrag@o podera prorrogar o prazo para assinatura do contrato, por 

igual periodo, na forma do Art. 90, da Lei federal nº 14.133/2021. 

14.1.3. O prazo de vigéncia do contrato é superior ao de execugdo dos servigos 
para: 

14.1.3.1. Amparar a necessidade de acolher possiveis dilatagdes do prazo de 
execugao dos servigos, provocados por fatos alheios a vontade da contratada, sem, 
contudo, alterar o prazo de vigéncia do contrato. 

14.1.3.2. Propiciar tempo habil para que sejam efetuados os pagamentos devidos. 

14.1.3.3. Englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

15. DO ACRESCIMO, DA SUPRESSAO E DA EXTINGAO DO 

CONTRATO 
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15.1. Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%. 

15.2. Por acordo entre as partes as supressões poderão ser superiores ao limite de 

25% estabelecido no item anterior. 

15.3. O Contrato terá sua extinção automaticamente com o fim do prazo de 

vigência. 

15.4. Poderá ocorrer rescisão, após indeferimento de defesa da parte responsável, 

em caso de descumprimento das cláusulas acordadas. 

16. DO REAJUSTE 

16.2. No que tange realidade do objeto deste termo de referência, o indicador mais 

próximo da efetiva variação dos preços dos insumos e materiais a serem fornecidos 

é o indice IPCA, acumulado em 12 (doze) meses. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustes. 

16.3. Os reajustes deverdo ser precedidos de solicitagdo da CONTRATADA. 

16.4. A solicitagéo de reajuste sera respondida pela CONTRATANTE no prazo de 

30 dias Uteis, contados do protocolo do pedido junto ao setor responsével pela 

andlise. 

16.5. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual 

incidira o reajuste será informado pela fiscalizag&o do contrato. 

16.5.1. Na apuragdo do saldo contratual para incidéncia do reajuste serão 

deduzidos — além dos servigos medidos e pagos até o momento de aquisição do 

direito ao reajuste — os servigos previstos em cronograma fisico-financeiro, mas não 

executados por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
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16.6. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição 

do direito da CONTRATADA, observadas as demais condições deste item. 

16.7. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de 

crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime 

fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016. 

16.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

16.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a contratante 

elegerá novo índice oficial mais adequado, para reajustamento do preço do valor 

remanescente e formalizará por meio de aditivo contratual. 

16.10. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato. 

17. CONSIDERAÇÓES FINAIS 

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade 

de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 

14.133/2021, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 

Santa Teresa/ES, 27 de outubro de 2025. 

Declaro que sou o responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

Mursintke Aps Meeshin! Berbose, 
Marsinete Aparecida Maestrini Barbosa 

Auxiliar Público Municipal 
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Declaro que sou o responsavel pela fiscalização do Contrato: 

/x%@ ToACOLA 
Diego Nunes Dalcomo - Fiscal Titular 

Gerente de Gestéo 

Declaro que sou o responsavel pela fiscalização do Contrato: 

i 

Alessandra Antgl)nia Foeger da Silva - Fiscal Substituta 

Auxiliar Adrninistrativo 

Declaro que sou o responsavel pela Gesião do Contrato: 

zbéMarla MWCosta Gestão Titular 

e cretaria Municipal de Assisténcia Social 

Aprovo o presente Termo de Referéncia, bem como estou de acordo com todas as 

informagbes prestadas nas declaragbes e assinaturas acima e que todos os 

requisitos obrigatérios foram 7servados neste Termo de Referéncia. 

%ana’mini da Costa 

/Se/creta'ria Municipal de Assisténcia Social 
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